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S2­C4T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  12448.731194/2012­61 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2402­007.245  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  8 de maio de 2019 

Matéria  IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA FÍSICA  

Recorrente  AMADEU HENRIQUES DA CUNHA 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Ano­calendário: 2010 

IRPF. RENDIMENTO DE ALUGUEL. BASE DE CÁLCULO. 

Incide  imposto  de  renda  da  pessoa  física  sobre  rendimentos  de  aluguéis 
recebidos de pessoa jurídica. 

DESPESAS  MÉDICAS  OU  HOSPITALARES  REALIZADAS  NA 
RESIDÊNCIA DO PACIENTE. DEDUTIBILIDADE. 

As  despesas  com  internação  hospitalar  efetuada  na  própria  residência  do 
paciente  somente  são  dedutíveis  se  integrarem  fatura  emitida  por 
estabelecimento hospitalar. 

 
 

Acordam os membros do colegiado, por voto de qualidade, em negar provimento 
ao  recurso  voluntário.  Vencidos  os  Conselheiros  João  Victor  Ribeiro  Aldinucci,  Thiago  Duca 
Amoni,  Renata  Toratti  Cassini  e  Gregório  Rechmann  Junior,  que  deram  provimento  parcial  ao 
recurso para cancelar o lançamento em relação às despesas médicas. 

(documento assinado digitalmente) 

Denny Medeiros da Silveira­ Presidente. 

(documento assinado digitalmente) 

Paulo Sergio da Silva ­ Relator. 

 

Participaram da  sessão de  julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros  da 
Silveira  (Presidente),  Gregório  Rechmann  Junior,  João  Victor  Ribeiro  Aldinucci,  Luís 
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  12448.731194/2012-61  2402-007.245 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 08/05/2019 IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA FÍSICA  AMADEU HENRIQUES DA CUNHA FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF Relator  2.0.4 24020072452019CARF2402ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
 Ano-calendário: 2010
 IRPF. RENDIMENTO DE ALUGUEL. BASE DE CÁLCULO.
 Incide imposto de renda da pessoa física sobre rendimentos de aluguéis recebidos de pessoa jurídica.
 DESPESAS MÉDICAS OU HOSPITALARES REALIZADAS NA RESIDÊNCIA DO PACIENTE. DEDUTIBILIDADE.
 As despesas com internação hospitalar efetuada na própria residência do paciente somente são dedutíveis se integrarem fatura emitida por estabelecimento hospitalar.
  Acordam os membros do colegiado, por voto de qualidade, em negar provimento ao recurso voluntário. Vencidos os Conselheiros João Victor Ribeiro Aldinucci, Thiago Duca Amoni, Renata Toratti Cassini e Gregório Rechmann Junior, que deram provimento parcial ao recurso para cancelar o lançamento em relação às despesas médicas.
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira- Presidente.
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Sergio da Silva - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da Silveira (Presidente), Gregório Rechmann Junior, João Victor Ribeiro Aldinucci, Luís Henrique Dias Lima, Maurício Nogueira Righetti, Paulo Sergio da Silva, Renata Toratti Cassini e Thiago Duca Amon (suplente convocado).
  Trata-se de recurso voluntário (fls. 348 a 353) pelo qual o recorrente se indispõe contra decisão em que a autoridade de piso considerou improcedente impugnação apresentada contra lançamento de IRPF no valor de R$ 20.174,89 (acrescidos de juros e multa), incidente sobre omissão de rendimentos de aluguéis recebidos de pessoa jurídica e glosa de dedução indevida de despesas médicas, nos termos da DIRPF do exercício 2011. 
Em 30.03.2011 o contribuinte apresentou impugnação (fls 02 a 04), tendo a autoridade de piso relatado da seguinte forma os fatos verificados até então:


Em 10.02.2015, após analisar os argumentos do impugnante, entendeu a autoridade de piso que, de fato, houve omissão de rendimentos de aluguel e dedução indevida das despesas médicas apontadas pela fiscalização, decidindo pela improcedência da impugnação.
Irresignado, o contribuinte apresentou o recurso voluntário, trazendo em síntese as seguintes alegações da impugnação:





Ao final de sua peça recursal, o contribuinte confunde-se e apresenta pedido totalmente desconexo com o restante da defesa, razão entende-se que o recorrente requereu a improcedência geral do lançamento discutido.
É o relatório.
 Conselheiro Paulo Sergio da Silva, Relator.
Da admissibilidade
O recurso é tempestivo e atende aos requisitos legais para sua admissibilidade, portanto, deve ser conhecido.
Dos Rendimentos recebidos da empresa Quiosque Pertaqui Ltda-EPP
Quanto ao argumento do contribuinte de que não recebeu rendimento de aluguel da empresa Quiosque Pertaqui Ltda-EPP, ao ser inquerida sobre tal matéria em procedimento de diligencia realizado por ordem da autoridade de piso, a empresa ratificou a informação de que os indigitados pagamentos foram de fato pagos à pessoa física do recorrente (inclusive consta dos autos cópia de DIRF, onde consta o referido pagamento (fls 91 e seguintes)), motivo pelo qual entende-se que não há razão na alegação do contribuinte.


Dos Rendimentos recebidos da empresa Damásio Educacional S/A
Em relação ao pedido do contribuinte para que seja excluída da base do tributo lançado o valor de R$ 28.312,74, tal pleito não deve ser atendido, pois restou demonstrado nos autos que houve apenas uma empresa locadora do imóvel envolvido, tendo havido apenas alterações sucessivas no nome dessa pessoa jurídica (ABEC Ltda., ABECE S/A ou DAMÁSIO Educacional S/A), restando provado nos autos que o contribuinte recebeu de fato o apontado valor e omitiu tal rendimento do ajuste anual do exercício de 2011.

Das despesas médicas
Quando à possibilidade de dedução das despesas previstas no art. 8º, inc. II, alínea �a�, da Lei 9.250/95, envolvendo a área de saúde (médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, e as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias), cabe destacar que para o gozo desse direito, nos termos do Inc. III, do §1º, do art. 73, do Regulamento do Imposto de Renda - Decreto 9580/2018, o contribuinte deve provar a efetiva ocorrência desse tipo de despesa:
§ 1º Para fins do disposto neste artigo (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, § 2º):
(...)
III - limita-se aos pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, do endereço e do número de inscrição no CPF ou no CNPJ de quem os recebeu, e, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento;
(...)
Sobre essa matéria, vale ressaltar, inclusive, que o manual de perguntas e respostas sobre IRPF da RFB, referente ao exercício envolvido e versões posteriores, ao tratar da matéria, esclarece que as despesas com internação hospitalar efetuada em residência somente são dedutíveis se integrarem fatura emitida por estabelecimento hospitalar.

Esse também é o entendimento desta Turma do CARF, conforme bem destacou a autoridade de piso ao tratar da matéria:

No caso concreto, ao analisar os comprovantes de despesa juntados pelo recorrente, verifica-se que a empresa contrata (ILZE DO CARMO MATOS (CNPJ 06.968.567/0001-32 - fls 12 a 84) é uma pessoa jurídica individual, não classificável como instituição hospitalar, circunstância que desatende o art. 73 do RIR (Decreto 9580/2018), bem como orientações da Administração Tributária, além de entendimento anterior tomada por esta mesma Turma (Acórdão 2402005.342, de 14.06.2016), não cabendo, portanto, razão ao contribuinte. Sendo assim, quanto às despesas de serviços de enfermagem domiciliar, não há fundamento para aceitar o pedido do recorrente.
Especificamente em relação às despesas com fisioterapia, em razão de o contribuinte não haver apresentado documentos ou fatos capazes de alterar a decisão de piso, deve ser mantido o entendimento exposto no acórdão recorrido:

Conclusão
Ante o exposto, voto por CONHECER do recurso voluntário e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo o crédito tributário discutido.

Assinado digitalmente
Paulo Sergio da Silva � Relator
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Henrique  Dias  Lima,  Maurício  Nogueira  Righetti,  Paulo  Sergio  da  Silva,  Renata  Toratti 
Cassini e Thiago Duca Amon (suplente convocado). 

Relatório 

Trata­se  de  recurso  voluntário  (fls.  348  a  353)  pelo  qual  o  recorrente  se 
indispõe  contra  decisão  em  que  a  autoridade  de  piso  considerou  improcedente  impugnação 
apresentada  contra  lançamento  de  IRPF  no  valor  de  R$  20.174,89  (acrescidos  de  juros  e 
multa),  incidente  sobre  omissão  de  rendimentos  de  aluguéis  recebidos  de  pessoa  jurídica  e 
glosa de dedução indevida de despesas médicas, nos termos da DIRPF do exercício 2011.  

Em 30.03.2011 o contribuinte apresentou impugnação (fls 02 a 04),  tendo a 
autoridade de piso relatado da seguinte forma os fatos verificados até então: 
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Em  10.02.2015,  após  analisar  os  argumentos  do  impugnante,  entendeu  a 
autoridade de piso que, de fato, houve omissão de rendimentos de aluguel e dedução indevida 
das  despesas  médicas  apontadas  pela  fiscalização,  decidindo  pela  improcedência  da 
impugnação. 

Irresignado,  o  contribuinte  apresentou  o  recurso  voluntário,  trazendo  em 
síntese as seguintes alegações da impugnação: 
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Ao final de sua peça recursal, o contribuinte confunde­se e apresenta pedido 
totalmente desconexo com o restante da defesa, razão entende­se que o recorrente requereu a 
improcedência geral do lançamento discutido. 

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro Paulo Sergio da Silva, Relator. 

Da admissibilidade 

O  recurso  é  tempestivo  e  atende  aos  requisitos  legais  para  sua 
admissibilidade, portanto, deve ser conhecido. 

Dos Rendimentos recebidos da empresa Quiosque Pertaqui Ltda­EPP 

Quanto  ao  argumento  do  contribuinte  de  que  não  recebeu  rendimento  de 
aluguel  da  empresa  Quiosque  Pertaqui  Ltda­EPP,  ao  ser  inquerida  sobre  tal  matéria  em 
procedimento de diligencia  realizado por ordem da autoridade de piso,  a empresa  ratificou a 
informação de que os indigitados pagamentos foram de fato pagos à pessoa física do recorrente 
(inclusive  consta  dos  autos  cópia  de  DIRF,  onde  consta  o  referido  pagamento  (fls  91  e 
seguintes)), motivo pelo qual entende­se que não há razão na alegação do contribuinte. 
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Dos Rendimentos recebidos da empresa Damásio Educacional S/A 

Em  relação  ao  pedido  do  contribuinte  para  que  seja  excluída  da  base  do 
tributo  lançado  o  valor  de  R$  28.312,74,  tal  pleito  não  deve  ser  atendido,  pois  restou 
demonstrado nos  autos que houve apenas uma empresa  locadora do  imóvel envolvido,  tendo 
havido apenas alterações sucessivas no nome dessa pessoa jurídica (ABEC Ltda., ABECE S/A 
ou DAMÁSIO Educacional  S/A),  restando provado nos  autos  que  o  contribuinte  recebeu  de 
fato o apontado valor e omitiu tal rendimento do ajuste anual do exercício de 2011. 

 

Das despesas médicas 

Quando à possibilidade de dedução das despesas previstas no art. 8º, inc. II, 
alínea  ‘a’,  da  Lei  9.250/95,  envolvendo  a  área  de  saúde  (médicos,  dentistas,  psicólogos, 
fisioterapeutas,  fonoaudiólogos,  terapeutas  ocupacionais  e  hospitais,  e  as  despesas  com  exames 
laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias), cabe 
destacar  que  para  o  gozo  desse  direito,  nos  termos  do  Inc.  III,  do  §1º,  do  art.  73,  do 
Regulamento do Imposto de Renda ­ Decreto 9580/2018, o contribuinte deve provar a efetiva 
ocorrência desse tipo de despesa: 
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§ 1º Para  fins  do  disposto  neste  artigo  (Lei  nº 9.250,  de  1995, 
art. 8º, § 2º): 

(...) 

III ­ limita­se aos pagamentos especificados e comprovados, com 
indicação  do  nome,  do  endereço  e  do  número  de  inscrição  no 
CPF  ou  no  CNPJ  de  quem  os  recebeu,  e,  na  falta  de 
documentação,  ser  feita  indicação  do  cheque  nominativo  pelo 
qual foi efetuado o pagamento; 

(...)   

Sobre  essa  matéria,  vale  ressaltar,  inclusive,  que  o  manual  de  perguntas  e 
respostas sobre IRPF da RFB, referente ao exercício envolvido e versões posteriores, ao tratar 
da matéria, esclarece que  as despesas  com  internação hospitalar  efetuada  em  residência 
somente são dedutíveis se integrarem fatura emitida por estabelecimento hospitalar. 

 

Esse  também  é  o  entendimento  desta  Turma  do  CARF,  conforme  bem 
destacou a autoridade de piso ao tratar da matéria: 

 

No  caso  concreto,  ao  analisar  os  comprovantes  de  despesa  juntados  pelo 
recorrente,  verifica­se  que  a  empresa  contrata  (ILZE  DO  CARMO  MATOS  (CNPJ 
06.968.567/0001­32  ­  fls  12  a  84)  é  uma  pessoa  jurídica  individual,  não  classificável  como 
instituição hospitalar, circunstância que desatende o art. 73 do RIR (Decreto 9580/2018), bem 
como orientações da Administração Tributária, além de entendimento anterior tomada por esta 
mesma  Turma  (Acórdão  2402005.342,  de  14.06.2016),  não  cabendo,  portanto,  razão  ao 
contribuinte. Sendo assim, quanto às despesas de serviços de enfermagem domiciliar, não há 
fundamento para aceitar o pedido do recorrente. 
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Especificamente  em  relação  às  despesas  com  fisioterapia,  em  razão  de  o 
contribuinte não haver apresentado documentos ou fatos capazes de alterar a decisão de piso, 
deve ser mantido o entendimento exposto no acórdão recorrido: 

 

Conclusão 

Ante o exposto, voto por CONHECER do recurso voluntário e, no mérito, 
NEGAR­LHE PROVIMENTO, mantendo o crédito tributário discutido. 

 

Assinado digitalmente 

Paulo Sergio da Silva – Relator 
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